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PREFÁCIO

I 

Dobaram  dezanove  anos!  Aquele  era  o  tempo  de  venturoso  deleite  em  que  as viagens aquietavam o meu desassossego! São já transcorridos 19 anos depois que as três Parcas, impiedosas,  o  derrancaram!  Era  o  tempo  das  viagens  empreendidas  com  a  minha  querida  e saudosa Mulher, espírito cultíssimo, perscrutadora atenta das indeléveis passagens da Beleza, da Arte e da História por estas veredas do Senhor! 

Eu  recordo  uma  viagem  em  1975.  Num  raiar  primaveril  do  sol,  deixámos  Cáceres,  a bela cidade dos primeiros solares da nobreza de Espanha, cujas pedras patinadas assemelham a fulgência  laminar  do  ouro,  onde  nasceu  a  Ordem  Militar  de  Santiago  e  donde  saíram  os paladinos das gestas indianas; cidade dos levantamentos de facções de nobres no século XV, nas lutas com os infantes de Aragão e cujo importante protagonista dessas pugnas foi o Mestre de Alcântara Dom Gutierre de Sotomaior, personagem fabulosa que, com votos de castidade e de pobreza, ainda houve tempo de fazer 15 filhos que reconheceu no testamento, e nele contemplou com  abundosos  bens  40  amantes.  Este  fidalgo  Dom  Gutierre  faz-me  lembrar  D.  Fernando, senhor de Eça, filho do Infante D. João e de D. Maria Teles, neto paterno de D. Pedro e D. Inês de Castro, o qual foi senhor de larga consciência, como o tratou D. António Caetano de Sousa1, pois casou com muitas mulheres ao mesmo tempo, e foi pai de quarenta e dois filhos. 

Em breve chegámos à belíssima e acolhedora cidade de Trujilho, assente no Cabezo del Zorro,  cerro  granítico  sobrepujante  a  517  metros,  coroado  pela  alcazaba,  terra  dos  famosos Pizarros,  de  Francisco  Pizarro  o  conquistador  do  Perú  e  fundador  de  Lima  onde  o  grande Marquês  está  inumado.  Na  sua  linda  terra  natal  é  lembrado  na  estátua  equestre  belamente esculpida por Carlos Rumsey, mesmo em frente à Igreja de San Martín, como a do condotieri Gattamelata, de Donatelo, em Pádua, a do imperador Marco Aurélio, na praça do Capitólio, em Roma. Nessa igreja, com pia baptismal visigótica, repousam no presbitério à direita os Orellana, e os Cervantes de Gaete à esquerda. 

Depois  prosseguimos  a  viagem  inquiridora,  por  dois  carros  bem  medidos  de quilómetros, como os dos 40 alqueires de milho minhotos, e assomámos ao alto dominante do povoado de Guadalupe, ladeirante de pântanos, nas funduras cobertas por ténue neblina. 

Dominando  o  povoado  lá  estava  o  grande  mosteiro,  o  santuário  mariano,  aquela fortaleza e convento. Como escreveu algures o delicado franciscano Sebastião García (escusado será dizer que o convento foi entregue aos Franciscanos em data não muito distante) o convento 

«es  paisaje,  arte,  historia  y  espiritualidad»,  é  a  pia  baptismal  da  América  e  o  Templo  da Hispanidade. 

Foi nele que o nosso rei D. Sebastião instou auxílio ao tio Filipe II de Espanha, para a sua aventura marroquina a pretexto de socorrer Mulei Moamede (filho do falecido xerife Mulei Abdalá, que o houve de uma escrava negra), derrotado pelo seu tio Mulei Abde Almélique (o Mulei Maluco dos cronistas), a quem veramente pertencia o trono por mor daquela bastardia do sobrinho,  e  que  culminou  no  desastre  militar  no  ardente  4  de  Agosto  de  1578,  nos  areais  de Alcácer Kibir, nas margens do Mocazim. 

Nesses  dez  dias  de  aprazível  entrevista,  os  monarcas,  acompanhados  das  respectivas comitivas, foram discorrendo pelo espaço daquele grandioso convento e já na Igreja, pela parte direita do altar de Santiago, acederam à nave de Santa Paula, nave construída no século XIV, que comunica, através de ousado arco no grosso muro aberto por Manuel Lara Churriguera, com a Capela de Santa Catarina, esta edificada no século XV. Belíssima Capela a de Santa Catarina! 

É  uma  peça  quadrada  com  abóbada  de  cruzaria,  rematada  por  lanterna.  Decoram  as  paredes umas portadas de jaspes negros com embutidos brancos e vermelhos. As estátuas de Santa Paula e de Santa Catarina, dos altares laterais, são obra de Giraldo de Merlo. 


1 Em História Genealógica da Casa Real Portuguesa, vol. XII, pág. 384. 
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Nesta  Capela  encontram-se  as  tumbas  adornadas  com  as  esculturas  orantes  dos príncipes de Portugal D. Dinis e sua mulher Dona Joana de Castela (filha de Henrique II). 

Posto este meu  abundoso arrazoado evocativo, conta Frei  Gabriel de Talavera, na sua História desse tempo, que vendo os dois monarcas visitantes - os ditos D. Sebastião e Filipe II - 

a sepultura do infante D. Dinis com a legenda lapidar dizendo-o Rei de Portugal, não houve um dos áulicos presentes que lhes desse notícia sobre a identificação daquele príncipe2. 

Ora, na verdade este D. Dinis   assim como o irmão, o infante D. João, ambos filhos do rei D. Pedro I e de D. Inês de Castro - disputou o trono ao seu irmão consanguíneo mestre de Aviz D. João I, considerou-se o vero herdeiro, chegou a entrar em Portugal em pé de guerra e no pendor  dessa  vindicação,  usou  o  título  de  rei  de  Portugal.  Foi  D.  Dinis  aquele  príncipe  que recusou  a  reconhecer  D.  Leonor  de Teles  como  rainha  de Portugal, pelo  casamento realizado com o rei D. Fernando em Leça do Balio, e a beijar-lhe a mão. Dele e de sua mulher D. Joana de Castela,  nasceram,  além  de  uma  filha,  D.  Fernando  de  Portugal,  comendador  de  Oreja,  e  D. 

Pedro de Portugal, senhor de Colmenarejo, ambos com vasta e mui ilustre descendência, alguma dela representada naquele cenário de ignorância, no famoso e histórico encontro de Guadalupe. 

Toda esta palinódia vem ao lance a que ansiava chegar, e também para relaxação dos meus pacientes e sofredores leitores - para dizer que aquela testemunhada ignorância dos reais entrevistadores de Guadalupe e dos seus cortesãos não a quero ver em nenhum representante da frondosa geração dos Beleza de Andrade, em relação a qualquer uma das suas vergônteas. Esta a  razão  por  que  os  vou  identificar  até  ao  ponto  a  partir  do  qual  me  falece  o  conhecimento  e emerge a ignorância de parelha com a dos que estiveram na entrevista de Guadalupe. 

Esta a razão do livro que aí vai. 


II  -  No  capítulo  da  família  Moutinho,  como  aliás  em  todos  os  demais  no  estudo  das famílias neles reportadas, não vai ao intento a ambição de publicar estudo genealógico completo com  os  seus  luxuriantes  bracejamentos  a  engolfar  em  estemas  de  outros  apelidos,  estes predominantemente nortenhos   apenas me proponho tornar conhecidos apontamentos colhidos no  estudo  desta estirpe, registados  e concatenados,  inicialmente, com um  escopo  bem restrito qual fora o de conhecer a sua relação com a família Beleza de Andrade em que me empenhara na  actualização  de  antigo  trabalho,  embora  convenha  sempre  desactualizado  no  devir  das gerações. Depois, alargado o campo operatório, aparelhei as safras em alguns outros amplexos exogâmicos. 

Assim  nasceu  o  trabalho,  num  crescendo  dos  andamentos  do  compasso:  tempo moderado,  tempo  de  marcha,  tempo  vivo    tudo  difusamente,  mas  tão  espontâneo  como  a cidade de Roma da loba capitolina. 

Não existe, até ao presente, estudo de fundo sobre o tema que possa edificar o interesse manifestado, sobremodo pelos investigadores. 

Em  1966  publiquei  a  genealogia  da  já  citada  família  Beleza  de  Andrade  e  abri  um capítulo sobre os Moutinhos nos quais aquela estípite enxertou no século XVII, recebendo desta família originária de Vila Real alguns bens avoengueiros lato sensu. 

Não  ambicionava  nessa  conjuntura  de  1966  aprofundar  o  estudo  dos  Moutinhos convenho,  não  era  esse  o  propósito  e  não  estava  habilitado,  mas  o  já  apontado  escopo  de encontrar  um  elo  de  ligação  familiar  aos Moutinhos  radicados  no  Porto.  Ainda  assim,  e  com razão,  foi  acoimado  de  insuficiente  o  meu  escopo,  pelo  distinto  genealogista  Dr.  António  de Souza-Brandão  que,  abalizado  na  justa  maneira  que  o  conceituo  e  muito  prezo,  entendeu  ser curto o que eu então escrevera, e adiantou de envolta, já em 1995, com o estudo dos Moutinhos 2 Cfr. História Genealógica da Casa Real Portuguesa , vol. XIII, pág. 90. 

8 


PREFÁCIO

de  S.  João  da  Madeira  e  Pinhos  de  Arrifana de  Santa  Maria,  onde  aponta  essa  minha pouquidade factual. Mas infelizmente   sobretudo para ele que provém desses Moutinhos de S. 

João  da  Madeira    também  o  Dr.  Souza-Brandão  não  esclareceu  o  problema  que  a  todos angustia,  qual  seja  o  de  conhecer  o  imenso  bracejamento  daquela  exúbere  árvore.  Ele  logrou desbravar  o  caminho  dos  Moutinhos  da  Vila  da  Feira  desde  o  século  XVI,  se  bem  que  não entroncasse  nos  do  Porto  ou  em  qualquer  outro  ramo,  pese  embora  a  frustrada  tentativa  de aproximar os Moutinhos do Porto, na pessoa do Licenciado Padre João Álvares Moutinho (cfr. 

pág. 8 daquele seu estudo). 

Agora  vou  mais  longe  e  verto  para  este  trabalho  tudo  o  que,  até  ao  presente,  posso dispor de útil, coonestando colheitas de investigação própria com os elementos aportados pelos nobiliários  até  aos  recentes  estudos  que  vão  pendendo  a  eito  como  fruto  maduro,  mas infelizmente de pouca apojadura para os meus intentos3. 


III - Qual a origem do apelido Moutinho? 

Na  freguesia  de  S.  Salvador  da  vila  de  Ílhavo  existe  o  lugar  de  Moutinhos  ou Moitinhas4. 

Manuel de Santiago, natural e morador na Quinta do Picado, freguesia de S. Pedro de Aradas, Aveiro, familiar do Santo Ofício por Carta de 11-4-1761, era filho de Sebastião João, natural  da  Quinta  do  Picado,  e  de  Isabel  Gonçalves,  natural  de  Aradas,  lavradores,  e  neto paterno  de  Sebastião  João  o  Corcovado,  natural  da  mesma  Quinta,  e  de  Antónia  da  Rocha  a Rebola, natural de Moutinhos5. Mas estes são dados muito recentes, pois o estudo afunda mais no tempo. 

Moutinho  é  apelido  de  origem  portuguesa.  Não  procede,  às  arrecuas,  porventura,  de Carlos Magno, ou de nobre castelhano tresmalhado na batalha de Toro, como por vezes tentam justificar os tratadistas a espontânea aparição em terras lusas de alguns genearcas. Há casos que tal se verifica documentalmente, noutros revela apenas o surgimento da  mushroom nobility, a nobreza  de  tortulho,  ou  seja  a  gerada  espontaneamente,  pela  progressão  social, ou  por  razões mais transversais como num caso ocorrido em Ponte de Lima que mais adiante contarei. 

Lê-se na Verbo   Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura que a família tem solar no Casal da Torre de Moutinhos, na província da Beira. 

Mais outra achega, não despicienda, mas revigora a dificuldade nas investigações pelas diversas origens toponímicas do apelido, sem conexão nos estemas. 

Tudo indica que a família agora estudada adoptou o apelido toponímico no percurso de uma longa usança que vem dos muladis, ou seja, dos cristãos conversos ao islamismo. 

Era vulgar entre os malados ou muladis a adopção no seu designativo genealógico do topónimo  de  origem  familiar.  Não  se  adoptava  a  antroponímia.  Por  exemplo,  a  velha  cidade romana  de  Ossónoba    a  actual  cidade  de  Faro    que  nos  finais  da  ocupação  romana,  e porventura  ainda  na  época  pré-islâmica,  era  conhecida  por  Santa  Maria,  passou  a  designar-se durante o século XI por Santa Maria al Hârûn certamente resultante de eventual construção de farol que guiasse a navegação nos canais assoreados da ria. O nome de Faro não devia proceder, pois, de alguma família Banû Hârûn preponderante na localidade, como se fez crer, e bem ao 3 Os nobiliário são acolhidos neste estudo como pontos de referência, aceites nos seus testemunhos mas sempre que possível cotejados pela documentação e demais meios de prova. 

4 LEAL, Pinho, Portugal Antigo e Moderno, vol. III pág. 387. 

5 LIMA, Jorge Hugo Pires, O Distrito de Aveiro nas Habilitações do Santo Ofício, pág. 645. 
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invés,  esta  família  é  que  incorporou  o  topónimo  natal  ao  nome  alcorânico,  adoptado  no momento da conversão à nova fé6. 


IV - Na metodologia do trabalho há a preocupação em adoptar um critério uniforme no tratamento. Constituiu sempre, no transcurso dos tempos, um problema melindroso que exigiu sucessivas  providências  legislativas.  Como  deviam  ser  tratados  as  diversas  personalidades, quem tinha direito ao título de Dom, as preeminências nos actos públicos, tudo enfim um mar de complicações que padeceram sucessivas mutações no decurso do tempo. 

Tem o caso sobremodo a ver com a posição social e esta, no ancién regime lusitano, era muito fluida, pois a nobreza não se compartimentava como a germana, era antes uma nobreza aberta à promoção social. Vou aqui chamar à colação quatro casos curiosos e paradigmáticos. 

Fernão  Mendes  Pinto,  autor  das  Peregrinações,  ao  referir  o  seu  companheiro  nas aventuras no oriente, no século XVI, pela datação reporta-se ao tempo do reinado de D. João III, escreveu  que  António  Faria  tinha  por  pai  o  que  ferrava  cavalos  em  que  el-rei  andava,  logo acrescentando: e por isso o filho era tão honrado7. 

Muitos estudiosos supunham, como Aquilino Ribeiro e o Dr. António José Saraiva, ser tal figura pura criação do autor das Peregrinações ou o seu alter ego, mas o erudito investigador Dr. Eugénio da Cunha e Freitas provou a existência deste capitão atrevido, espécie de corsário, por vezes cruel nos seus excessos de guerreiro audaz e de castigador de piratas, por exumar o testamento dele no arquivo da Santa Casa da Misericórdia do Porto8. E como veio aqui parar? 

Foi tresladado na escritura de doação que a Misericórdia de Goa, herdeira de António Faria, fez à  Misericórdia  do  Porto,  de  uns  paúis  em  Montemor-o-Velho  pertencentes  à  herança  dele testador, como tudo revela aquele meu saudoso amigo e garimpeiro-mor. 

O segundo caso vem referenciado por Francisco Dias que fora corregedor de Coimbra e passou  em  1538,  a  exercer  o  mesmo  cargo  na  comarca  e  correição  do  Porto.  Depois  exerceu nesta cidade o cargo de Procurador dos Feitos de El-Rei. 

Deixou escritas  as  suas  Memórias  que  o  Dr.  Artur  de  Magalhães  Basto  publicou,  em 1937, sob o título Memórias Quinhentistas dum Procurador del-rei no Porto. 

Francisco  Dias  lançou  ao  papel  observações  sobre  os  factos  que  de  algum  modo  lhe interessavam, deixando-nos relatos vivos dos costumes e vivência sociais da época. 

Neste  contexto  identifica  as  senhoras  de  Dom  que  existiam  no  Porto  quando  aqui chegou. Bem poucas tinham esse tratamento. Eram elas: 1) a mulher de João Rodrigues de Sá, Dona Catarina; 2) sua irmã Dona Inês; 3) D. Beatriz mulher de Fernão Vaz (ora aqui está um Moutinho que vou tratar, Fernão Vaz Moutinho e a sua segunda mulher D. Beatriz); 4) Dona Maria mulher de Francisco de Sousa Alcoforado. Seguidamente identifica as que tiveram esse tratamento em data posterior à sua chegada ao Porto, que também não são muitas (cfr. págs. 12 

a 14, e 15 e 16 daquelas Memórias). 

No tratamento de senhorias escreve (releve-se-me o uso da grafia hodierna que adopto como também sempre defendeu Herculano e Anselmo Braamcamp Freire, e na expurgação do inútil): quando vim para esta cidade que foi em o ano de 1548 não havia uma pessoa a que se falasse  por  senhoria  senão  o  bispo  e  abadessa  de  santo  bento  depois  fez  el-rei  capitão-mor 6 TORRES, Cláudio, e MACIAS Santiago, Memória de Portugal   o milénio português, pág. 5, edição Círculo de Leitores ano 2001; TORRES, Cláudio, História de Portugal, vol. II, pág. 122, da direcção do Doutor José Mattoso, Círculo de Leitores, ano 2006. 

7 Cfr. Peregrinações, 1º volume, edições Afrodite, pág. 232, 1971. 

8 FREITAS, Cunha,  António  de  Faria  de  Sousa,  o da  Peregrinação, separata dos  Anais da Academia Portuguesa  de  História,  Lisboa  1971,  demonstrando  que  António  Faria  fez  testamento  em  Goa  a  2-6-1548,  e  faleceu  nos  braços  de  seu  amigo  São  Francisco  Xavier,  o  Apóstolo  do  Oriente,  que  firmou também o testamento. 
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desta cidade a João Rodrigues de Sá e tomou senhoria, e sua mulher, serviu depois de capitão-mor  Francisco  de  Sá  também  lhe  falavam  por  senhoria.  E  a  sua  mulher,  agora  se  fala  à abadessa de Monchique por senhoria, e a de Santa Clara (pág. 15). 

Também, D. António Caetano de Sousa, na sua monumental História Genealógica da Casa Real Portuguesa9 escreveu que no reinado de D. Afonso V não só não se usava, mas nem era permitido o Dom às mulheres, nem ainda todas as senhoras de qualidade usavam dele, mas só era concedido por graça e mercê, como no caso da Carta do mesmo monarca que transcreve: D. Afonso, etc. Fazemos saber, que por nós termos feito rico homem Nuno Martins da Silveira, Escrivão da nossa Puridade, Coudel-mor de nossos Reinos, por seus bons, e grandes merecimentos  a  nós  praz  que  Leonor  Gonçalves  de  Abreu,  por  ser  sua  mulher,  e  Dona  de linhagem, e bem assim de suas filhas S. Guiomar de Abreu, e Leonor da Silveira, e Violante de Abreu, daqui em diante sejam chamadas e nomeadas cada uma delas  de Dom, etc. Dada em Almeirim ao primeiro de Junho de 1451. 

Na  referida  carta  utiliza-se  a  expressão  Dona  de  linhagem  para  qualificar  Leonor Gonçalves de Abreu, o mesmo é dizer senhora de qualidade. 

No  terceiro  caso,  assaz  curioso  mas  conceituado  como  anedota,  por  inverosímil,  por Braamcamp Freire, comprovar-se-à, se tal haja acontecido, o tratamento pela posição social. 

Como  se  sabe  o  Prior  do  Crato,  D.  António  era  filho  natural,  mas  reconhecido,  do infante  D.  Luís  (este  infante  era  o  quarto  filho  do  segundo  casamento  de  D.  Manuel  e  na avaliação de Carolina Michäelis foi o mais notável de todos os filhos deste monarca), e de uma mulher do povo chamada Violante Gomes por alcunha A Pelicana. 

Um  dos  factos  invocados  pelo  Prior  do  Crato  para  provar  o  casamento  do  pai  com Violante  Gomes  foi  o  que  lhe  aconteceu  indo  ela  (a  dita  Violante  Gomes)  ao  convento  de Odivelas  em  um  dia  em  que  ali  se  achava  D.  Joana  de  Eça,  camareira  mor  da  rainha  D. 

Catarina, a qual logo que entrava na igreja lhe chegou uma almofada para assentar-se, e que o não faria a não ser casada com o Infante10. Quer dizer, pelo facto de D. Joana de Eça chegar a almofada a Violante Gomes logo que esta entrou na Igreja, já o Senhor D. António, Prior do Crato,  utilizou  o  gesto  deferente  como  prova  do  reconhecimento  do  consórcio  dos  seus progenitores. Veja  o  piedoso leitor  como  uma  almofada  posta a jeito pode legitimar  um  fuão que disputa o trono português ao rei Filipe II de Espanha! 

Vai  a  título  de  remate  o  quarto  caso  que  tem  de  ver  com  a  nobreza  aberta  do  antigo regime. O investigador pontelimense Miguel Roque dos Reis Lemos, encontrou nos registos da câmara municipal de Ponte de Lima uma curiosa forma de nobilitação. Manuel de Amorim era um lavrador natural e morador no lugar de Real, freguesia de Refoios do Lima. Requereu junto do  juiz  de  fora,  em  4-1-1736,  a  justificação  de  sua  nobreza,  que  logrou  alcançar,  com  estes quatro fundamentos:  

1 - havia dez para doze anos, no dia de S. João Baptista, por ocasião da procissão em que a Câmara ia incorporada, pegara no estandarte, por ter cansado de o levar o vereador Tristão Gomes de Abreu e Lima; 

2   por pegar nele ficara gozando nobreza; 

3   não arrolava a jornais; 

4   andava calçado. 

Instruído o processo, provada a bondade factual da sua pretensão, foi reconhecido como nobre para si e seus descendentes (Anais Municipais de Ponte de Lima, pág. 96). 


9 Tomo III, pág. 21, edição da Academia Portuguesa da História, 2007. 

10 Citado por FREIRE, Anselmo Braamcamp em Brasões da Sala de Sintra, I volume, pág. 358, em título Vasconcelos ramo dos senhores de Mafra, edição da Imprensa Nacional de 1973. 
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PREFÁCIO

Sem  embargo,  neste  trabalho  adoptar-se-á como  metodologia,  já  largamente democratizada, a identificação das senhoras com o Dom, e terei o cuidado de apontar os casos específicos que os documentos referenciam as aí tratadas donas viúvas. 


V    Apreciarei  e  quero  receber  críticas  sobre  o  que,  no  estudo,  afronta  a  realidade histórica ou que ficou aquém desta por escassez factual, mas não cuido das críticas do quilate das que foram dirigidas a Damião de Góis sobre o que escreveu do reinado de D. Manuel, e de que  nos  dá  conta  e  adverte  o  Bispo  de  Silves,  D.  Jerónimo  Osório:  «Não  adornou  os merecimentos de meus antepassados como deles se requeria». «Salpicou com manchas o lustre (dizia outro) de nosso antigo solar». Este enfim: «Passou em silêncio este ou aquele feito, que fora brasão insigne para nosso apelido». Não tenho tempo para responder. 

Resta testemunhar a gratidão pelos elementos fornecidos,  num louvável e entusiástico espírito de colaboração aos meus ilustres parentes Dr. José Beleza dos Santos Carvalho, que se dispôs  a  proceder  a  investigações,  nomeadamente  nos  Arquivos  de  Santarém,  de  Évora  e  de Setúbal,  Dr.  Luís  Beleza  Vaz  pela  prestação  de  dados  referente  aos  ramos  Beleza  Ferraz provenientes da Casa de Levandeiras, D. Maria Fernanda de Andrade Marialva e seu marido o Arquitecto  Francisco  Aurélio  Cardoso  Pinheiro  pelas  achegas  dos  Belezas  do  seu  ramo  do Pinhão. 

Ao  talentoso  desenhista  heráldico  Miguel  Ângelo  M.  Botto  testemunho  a  minha gratidão  pelas  belíssimas  composições  das  armas  da  família  Moutinho  e  do  brasão  passado  a Francisco Xavier Beleza de Andrade, que generosa e espontaneamente reproduziu por grande formato em papel da tessitura semelhável ao pergaminho, para me oferecer. As ilustrações de tais armas nesta obra são da sua autoria. 


Posto o atrás expendido, a modos de Vasco da Gama ao sair da baía de Santa Helena, depois da aguada, vou seguir o meu caminho na volta do mar e entrar no pélago do assunto em apreciação. 
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§ 1º

GONÇALVES DE OLIVEIRA BELEZA, de S. MIGUEL DA PALMEIRA 


I  -  FRANCISCO  GONÇALVES  nasceu  na  freguesia  S.  Miguel  da  Palmeira,  do julgado de Bouças, actual freguesia de Leça da Palmeira, do concelho de Matosinhos. 

Casou  com  D.  MARIA  DE  OLIVEIRA  nasceu  em  S.  Miguel  da  Palmeira,  filha  de João Gonçalves Conde e de sua mulher Maria Anes, moradores em S. Miguel da Palmeira. 


Filhos: 

1  (II)    D.  ANA  GONÇALVES  DE  OLIVEIRA  foi  baptizada,  a  21-2-1554,  em  S. 

Miguel da Palmeira. Casou com JOÃO JORGE, conforme consta do assento paroquial de óbito deste seu marido, referente ao ano de 1624, sem indicar dia: faleseo João Jorge de ana doliveira11. 

2 (II) - FRANCISCO GONÇALVES segue. 


II  (1)   FRANCISCO  GONÇALVES  DE  OLIVEIRA  foi baptizado, a 16-10-1556, em S. Miguel da Palmeira:  aos 16 dias do dito mês  (de 1556) bautizei ha Francisco filho de Francisco glz e de sua mulher Maria de Oliveira foram compadres Gaspar Afonso Varejro e Isabel Vareira molher dantonio pires bugio12. 

Casou com D. MARIA PIRES. 

Moradores em Leça da Palmeira, freguesia de S. Miguel da Palmeira. 


Filho de Francisco Gonçalves de Oliveira e Maria Pires: 1 (III)   LUÍS GONÇALVES DE OLIVEIRA segue. 


III (1)   LUÍS GONÇALVES DE OLIVEIRA foi mestre piloto, natural de Leça da Palmeira. 

Faleceu, a 7-5-1631, em Leça da Palmeira, conforme escreveu o reitor da Igreja de S. 

Miguel da Palmeira, Dr. Silvestre Machado: faleseo Luís Glz dÓliveira a sete dias de majo de seiscentos e trinta e hu annos tem quitassão, tem satisfeito. Sjlvestre Machado13. 

Casou com D. MARIA MIGUEL que faleceu, a 8-3-1642, em S. Miguel da Palmeira14, filha  de  Pedro  Álvares  de  Labranca  e  de  sua  segunda  mulher  D.  Maria  Miguel,  todos  da freguesia de S. Miguel da Palmeira, neta paterna de João de Labranca. 

O referido Pedro Álvares de Labranca, pai de Maria Miguel, casou em I núpcias com Ana Luís, e deste casamento nasceu o filho João Álvares de Labranca que foi mestre e piloto do mar, também do lugar de Leça, familiar do Santo Ofício de Coimbra (1626). 

Por sua vez, João Álvares de Labranca casou na freguesia de S. Miguel da Palmeira, em 15-8-1567, com Águeda Nogueira filha de António Afonso Nobre15. 

Foram  estes  os  pais  do  capitão  Francisco  Álvares  Nobre,  familiar  do  Santo  Ofício, cavaleiro da Ordem de Cristo, que casou com Maria Jácome, de Matosinhos, e deste matrimónio foi filha D. Clara Jácome Nobre a qual casou a 14-5-1668, em Matosinhos, com o Dr. Manuel Pacheco  Pereira,  juiz  da  Alfândega  do  Porto,  cuja  descendência  vem  estudada  em  Nobiliário 11 Livro paroquial misto de S. Miguel da Palmeira 1608-1634, fls. 184 verso. 

12 Livro misto-1 de S. Miguel da Palmeira, de 1553-1574, fls. 16 do 2º livro incorporado. 

13 Arquivo Distrital do Porto, assentos paroquiais, livro misto de S. Miguel da Palmeira 1608-1634, fls. 88 

verso. 

14 Misto de S. Miguel da Palmeira 1631-1674 fls. 215 verso. 

15 Livro paroquial misto 1553-1574 fls. 86 verso. 
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Alentem16.  Adiante  veremos  que  a  família  Beleza  de  Andrade foi  demandada  num  processo judicial  pela  família  Pacheco  Pereira.  Na  verdade,  o  acima  mencionado  Dr.  Manuel  Pacheco Pereira  era  filho  de  Inácio  Pacheco  e  neto  de  Gonçalo  Pacheco.  Um  outro  filho  do  Gonçalo Pacheco, de nome Manuel Pacheco Pereira demandou, sem êxito, Manuel Beleza de Andrade e com o incidente do chamamento à acção a mãe deste, de nome Maria Jorge de Andrada Rua, reivindicando a posse do Campo das Hortas, local onde mais tarde se viria a formar a Praça da Liberdade, da cidade do Porto, por aquela D. Maria Jorge ter arrematado esse Campo das Hortas em  execução  judicial  que  corria  contra  o  demandante  Manuel  Pacheco  Pereira.  Em  lugar próprio, no § 4º deste título BELEZA DE ANDRADE, esmiuçar-se-à a tramitação do processo e a sorte da demanda (pág. 63). 


Em  21-3-1625,  Luís  Gonçalves  de  Oliveira  e  a  filha  D.  Ana  Miguel,  mulher  de  Pêro Jorge, constituíram seus procuradores António Luís, genro do dito Luís Gonçalves de Oliveira, e bem assim Domingos Vieira Neves e Rodrigo Manuel de Vilas Boas para cobrarem uma letra da  quantia  de  trezentos  mil  reis  de  Gaspar  Pacheco,  mercador  na  cidade  de  Lisboa,  pois  que Pêro Jorge, marido da outorgante Ana Miguel, estando em Pernambuco, sacara a referida letra sobre Gaspar Pacheco, a qual vinha a pagar a seis meses de vista aos ditos Luís Gonçalves de Oliveira e filha Ana Miguel, nomeados na letra. 

No mesmo instrumento tabeliónico, o outorgante Luís Gonçalves de Oliveira conferiu poderes aos aludidos mandatários para, em nome deles, arrecadarem do capitão Baltazar David, morador  na  cidade  de  Lisboa,  o  resto  de  uma  apólice  de  seguro  que  tem  a  seu  cargo  de arrecadar  de  cem  mil  reis  do  dito  Luís  Gonçalves  de  Oliveira  dos  quais  lhe  está  devendo quarenta mil reis17. 


Filhos de Luís Gonçalves de Oliveira e mulher Maria Miguel: 1 (IV)   MANUEL GONÇALVES BELEZA no § 2º. 

2 (IV)   FRANCISCO DE OLIVEIRA segue. 

3 (IV)   DOMINGOS DE OLIVEIRA faleceu a 11-1-1653, em Leça da Palmeira. No assento  de  óbito  lê-se:  faleseo  D.os  Oliveira  irmão  do  beleza  aos  onze  de  jan.ro  de seiscentos e sinquenta e três   pobre18. 

4  (IV)    D.  LUÍSA  MIGUEL  DE  OLIVEIRA  que,  em  7-6-1609,  no  baptismo  de Gonçalo,  filho  de  Gaspar  da  Ponte,  aparece  como  madrinha,  estando  nesse  assento exarado  que  é  filha  de  Luís  Gonçalves  de  Oliveira.  Será  a  casada com António  Luís, acima aludido, cujo sogro Luís Gonçalves de Oliveira o mandatou para cobrar uma letra de Gaspar Pacheco e quarenta mil reis de Baltasar David. 

5  (IV)    D.  ANA  MIGUEL  faleceu,  em  Leça  da  Palmeira,  a  26-8-1646,  com testamento. 

Casou em I núpcias, em Leça da Palmeira, a 23-11-1614, com PÊRO JORGE. 

Casou II núpcias com DOMINGOS PIRES POÇO, mestre e piloto, já viúvo de Maria Caldeira. 

Filhos de Ana Miguel e 1º marido, Pêro Jorge: 

1 (V)   D. MARIA nasceu, a 5-9-1615, em Leça da Palmeira. 


16 A fls. 43. Ver também o meu estudo no Jornal de Matosinhos, ano X, nº 487, de 30-3-1990 sob o título Falam Velhos Documentos sobre Matosinhos   Prosperidade Local. 

17 Arquivo Distrital do Porto, secção tabeliónica, PO-6-1ª série, Nº 1, fls. 32 verso, do tabelião de Bouças, Vicente de Almeida. 

18 Livro paroquial misto de S. Miguel da Palmeira 1631-1674, fls. 231 verso. 
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2 (V)  INÁCIO DE OLIVEIRA  nasceu a 22-3-1630, foi baptizado no dia 24 

pelo padre Silvestre Machado, reitor da freguesia, sendo padrinhos Francisco de Oliveira e Luzia Miguel. 


IV  (2)    FRANCISCO  DE  OLIVEIRA  -  filho  de  Luís  Gonçalves  de  Oliveira  e  de Maria Miguel, N. III - foi mestre e piloto, e senhorio dos seus navios, familiar do Santo Ofício19, e juiz do lugar de Leça. Para o exercício do mister de mestre e piloto das carreiras  das Ilhas, Guiné, S. Tomé, Angola e Brasil foi examinado, em 20-10-1610, pelo cosmógrafo-mor Manuel de  Figueiredo  e  pelos  pilotos  Pero  Álvares  de  Sete  e  Manuel Jorge,  vizinhos  de  Leça  e  seus parentes20. 


Casou, a 1-2-1609, em Leça da Palmeira, com D. MARIA JORGE: ao primeiro dia de Fevereiro  recebj  a  Francisco  doliveira  com  maria  Jorge  filha  de  Antonio  Jorge  estando presentes  Francisco  de  Vam.  e  João  Glz  conde,  e  Diniz  Jorge  e  outros  anno  de  seiscentos  e nove21. 

Maria Jorge era filha de António Jorge que foi baptizado a 13-9-1555, em S. Miguel da Palmeira, mestre piloto, muitas vezes juiz do lugar de Leça, e de sua mulher Maria Afonso, da principal  gente de  Leça,  neta  paterna  de  Francisco Jorge  e  de  Maria  Anes, e  neta  materna de António Martins Perraxo, mestre piloto que faleceu a 5-11-1563 em S. Miguel da Palmeira, e de sua mulher Catarina Afonso com quem se casou, em Leça da Palmeira, a 5-11-1563, esta por sua vez, filha do conde22, oriunda de gente honrada do lugar de Leça. 

Maria Jorge  faleceu a  6-2-1664  em  Leça  da Palmeira23,  no estado  de  viúva  porque já Francisco de Oliveira era falecido em 30-12-1643, quando Maria Jorge recebe de emprazamento o Campo de Freques, de que era senhoria a Ordem de Malta. 

A Maria Jorge, casada com Francisco de Oliveira, era irmã do mestre piloto, capitão e senhorio dos seus navios Manuel Jorge, familiar do Santo Ofício (e também examinador de seu marido  para  mestre  piloto  como  acima  é  mencionado),  casado  que  foi  com  Maria  Rua  de Andrada, do ramo dos Andrades originários de Leça da Palmeira, a quem os Beleza se uniram, a 13-1-1636,  pelo  casamento,  na  pessoa  de  Maria  Jorge  de  Andrada  Rua  com  o  capitão  de ordenança António Gonçalves Beleza   ver § 4º (pág. 46). 

Em 7-4-1637, Francisco de Oliveira, mestre e senhorio de seus navios, na qualidade de senhorio,  deu  de  arrendamento,  pelo  período  de  nove  anos,  a  Baltazar  João  e  mulher  Maria Gonçalves,  lavradores  e  moradores  em  Nevogilde,  do  julgado  de  Bouças  (nessa  época  a freguesia  de  S.  Veríssimo  de  Nevogilde,  agora  da  cidade  do  Porto,  pertencia  ao  julgado  de Bouças e só foi anexada ao concelho do Porto pelo decreto de 21-11-1895), o seu casal sito no limite  de  Nevogilde,  com  suas  águas  vertentes,  montes  e  bouças,  que  compraram  a  Manuel Francisco e Maria Manuel24. 

Em  16-11-1635,  Francisco  de  Oliveira  e  mulher  compraram  a  André  Carvalho  da Silveira e mulher Isabel Barbosa, o foro de 25 medidas de pão, 15 de milho, e 10 de centeio e 2 

galinhas que lhes pagavam Domingos Rodrigues e mulher, da freguesia de Requião, do termo de Barcelos. Este prazo foi um dos  que integraram o vinculo da Capela de S. Lourenço, como de seguida se dirá. 


19 Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Santo Ofício, maço 4 do nome Francisco, diligência 161. 

20 VASCONCELOS,  Frazão,  Pilotos  das  Navegações  Portuguesas  dos  Séculos  XVI  e  XVII,  edição subsidiada pelo Instituto para a Alta Cultura, Lisboa 1942, pág. 100. 

21 Livro paroquial Misto de S. Miguel da Palmeira 1608-1634, fls. 122. 

22 Misto-1 de S. Miguel da Palmeira, fls. 84 verso. 

23 Misto de Leça da Palmeira fls. 187 verso. 

24 Secção tabeliónica PO-6-N.2, fls. 153. 
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Em  13-7-1638,  Francisco  de  Oliveira comprou, pelo  preço  de  cento  e  dez  mil  reis,  a João  de  Faria  e  mulher  Ana  Lopes,  moradores  na  vila  de  Barcelos,  o  casal  de  Real,  sito  na freguesia de  S. Miguel de Laúndos, do concelho de Barcelos, foreiro ao morgado da Casa de Azevedo,  de  que  lhe  pagam  anualmente  um  carneiro  ou  um  cruzado  pelo  dito  carneiro,  e  2 

galinhas  ou  120  reis  por  elas,  em  prazo  de  três  vidas  de  que  era  a  terceira  vida  D.  Maria  de Menezes, mulher que ficou de Pêro Lopes de Azevedo, da dita Casa de Azevedo, ascendentes dos Condes de Azevedo25. 

O  Casal  de  Real  fora  inicialmente  emprazado,  por  escritura  de  15-9-1551,  em  Braga, pelo  administrador  da  Capela  dos  Bem  Aventurados  São  Cosme  e  Damião,  instituída  por  D. 

Briolanda de Sousa, a Helena da Silva, em cumprimento da verba testamentária da instituidora D.  Briolanda,  cujo  teor  é  o  seguinte:  Quero  e  é  minha  vontade  que  o  Casal  que  traz  Duarte Martins em que vive Fernão da Cruz se empraze a Helena da Silva minha sobrinha, filha de Diogo  de  Sousa  meu  Irmão,  em  três  vidas,  e  este  prazo  lhe  será  feito  com  foro  e  pensão  de quatrocentos reis em dinheiro e um par de galinhas. 

A aludida foreira Helena da Silva nomeou a segunda vida em D. Filipa Sousa, mulher de Manuel Bravo. Por seu turno, esta D. Filipa e marido, por escritura de 22-7-1576, venderam o foro a Filipe Soares. Mais tarde, a viúva de Filipe Soares, de nome D. Isabel, dotou o filho Pêro Lopes de Azevedo com o Casal de Real, cuja propriedade era da Capela de S. Cosme e Damião, sita na Casa da Misericórdia Velha de Braga. 

Em  14-2-1616,  Pêro  Lopes  de  Azevedo,  fidalgo  da  Casa  Real,  e  mulher D.  Maria  de Menezes, venderam este foro ao Padre Belchior Lopes, abade da Igreja do Salvador de Cristelo. 

Foi este abade que dotou, por escritura de 25-2-1625, o Casal de Real, muito extenso em bens, a João Faria e mulher Ana Lopes os quais, por seu turno, venderam-no, em 1638, como acima é referido, a Francisco de Oliveira. 



Assinatura  de  Francisco  de  Oliveira  no  auto  de 

posse, em 19-3-1639, dos Casais de Alvelos, (é a 

primeira  assinatura,  feita  com  tinta  mais  escura). 

Documento da minha propriedade. 



25 Para ver os costados dos condes de Azevedo, SILVA, António Lambert Pereira da,  Nobres Casas de Portugal, III vol., pág. 157 e seguintes; CORTEGAÇA, Visconde da, Nobiliário Alentem, fls. 51. 
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Em  17-3-1639,  Francisco de Oliveira comprou  os  Casais  de  Alvelos,  terras  dízimas  a Deus, na freguesia de Alvelos, concelho de Barcelos, a Rui Pinheiro de Lacerda, morgado de Pouve,  e  aos  irmãos  deste,  a  saber  Miguel  Pinheiro  de  Lacerda,  Jorge  Pereira,  D.  Inês  de Lacerda, D. Isabel de Ataíde e D. Maria Pereira, recolhidas no Mosteiro de Vairão. Possuo este documento  e  em  anexo  o  instrumento  de  posse  destes  bens  conferida,  em  19-3-1639,  ao comprador Francisco de Oliveira e por ele assinado. 

Em 30-12-1643, o bailio de Leça Frei Luís Álvares de Távora dá de emprazamento, em nome  de  Frei  Jerónimo  de  Brito  e  Melo,  comendador  de  Vera  Cruz,  recebedor  e  procurador geral da Religião de São João, o Campo de Freques, sito na aldeia de Rodão, freguesia de S. 

Miguel da Palmeira, a Maria Jorge viúva de Francisco de Oliveira. Este campo saiu do casal de Pêro Gonçalves Neto, e o possuía por compra a aludida Maria Jorge, viúva, do lugar de Leça26. 


Filhos de Francisco de Oliveira e mulher Maria Jorge: 

1  (V)    D.  MARIA  JORGE  DE  OLIVEIRA  nasceu  a  2-3-1611,  em  S.  Miguel  da Palmeira e aí casou a 12-2-1634, com PANTALEÃO PINHEIRO. 

Filhos de Maria Jorge de Oliveira e marido Pantaleão Pinheiro: 1 (VI)   JOSÉ DE OLIVEIRA nasceu a 8-2-1640, em S. Miguel da Palmeira 2 (VI)   D. TERESA nasceu a 1-1-1645, em S. Miguel da Palmeira 2  (V)    D.  FRANCISCA  DE  OLIVEIRA  nasceu,  a  28-10-1612,  em  S.  Miguel  da Palmeira 

3 (V)   D. ANA DE OLIVEIRA nasceu a 7-7-1615, em S. Miguel da Palmeira 4 (V)   Dr. MANUEL DE OLIVEIRA nasceu a 29-8-1618, segue. 

5 (V)   D. INÁCIA DE OLIVEIRA nasceu a 3-3-1624, em S. Miguel da Palmeira 6 (V)   D. ÚRSULA nasceu a 7-5-1629, em S. Miguel da Palmeira 7  (V)    JERÓNIMO  DE  OLIVEIRA  foi  crismado  pelo  bispo  do  Porto  D.  João  de Valadares,  em  20-5-1631,  juntamente  com  os  irmãos  Manuel  e  Inácia,  na  Igreja paroquial de S. Miguel da Palmeira27. 


V (4)   Dr. MANUEL DE OLIVEIRA nasceu, a 29-8-1618, em Leça da Palmeira e o assento de baptismo é do seguinte teor: Nasceo mel fº de fraco doliveira e de sua molher mª Jorge aos 29 de Agosto de 1618 annos foi baptizado por mj antº de ds. aos 31 do mesmo mês; foram 28. 

Foi crismado pelo bispo do Porto D. João de Valadares, em 20-5-1631, juntamente com os irmãos Inácia e Jerónimo de Oliveira, na Igreja de S. Miguel da Palmeira. 

Matriculou-se na Faculdade de Cânones da Universidade de Coimbra em 13-10-1636 e aí tomou o grau de bacharel em 27-4-1641. 

No Arquivo da Universidade de Coimbra, na data da matrícula num dos anos lectivos, em 14-10-1639, de Manuel de Oliveira filho de Francisco de Oliveira de Matosinhos, vem logo a seguir, na mesma data, a matrícula, também na Faculdade de Cânones, do parente Marcos de Andrade, filho de Manuel Jorge de Matosinhos que adiante trataremos. 

Foi  abade  da  freguesia  de  S.  Veríssimo  de  Nevogilde,  no  termo  de  Lousada,  tendo tomado posse da Igreja em 24-7-1654 e aí exerceu o múnus sacerdotal durante 27 anos. 

No livro de registos paroquiais da Igreja de S. Veríssimo de Nevogilde de 1537 a 1696, memorizou:  Tomei  posse  desta  Igreja  aos  vinte  e  coatro  de  Julho  do  anno  de  seiscentos  e sincoenta e quatro. Favore Dei optimi he Maximi. Manoel de Oliveira. 


26 Arq. Dist. do Porto, Tombo da Baliagem de Leça nº 5, fls. 224. 

27 Misto Leça da Palmeira 1608-1634, fls. 29 verso. 

28 Misto S. Miguel da Palmeira 1608-1634, fls. 65. 
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Em  1676  ele  foi  nomeado, pelo  bispo  do  Porto  D.  Fernando  Correia  de  Lacerda, visitador na comarca da Maia com o título de Protonotário Apostólico de Sua Santidade. 

Em Setembro de 1677 teve a sua paróquia a visitação do Dr. Pantalião Ferreira de Melo, abade de Santiago de Silvade, em representação do aludido bispo do Porto, que concluiu desta sua inspecção, que o Rev.do Abade tem provido com tanto zello as obras que lhe pertencem e os fregueses a seu exemplo, zellando tanto a obediência do que lhes toca que merecem louvor, e escuzão advertencias pera o augmento29. 

Faleceu em 17-8-1681, em S. Veríssimo de Nevogilde, em pleno exercício do seu cargo, cujo assento de óbito foi assim redigido:  

O Reverendo Abbade Manoel de oliveira se faleçeo em dezasette do mês de Agosto da era de 1681 annos fes testamento em que deixou sinco officios de vinte padres em cada hum, mais deixou hum legado, o coal consta do testamento que está em caza do escrivão Hjeronimo de  Almeida  po  em  beire  o  coal  eu  não  vj,  era  ut  supra,  Manoel  Coelho  Furtado.  Consta  do testamento  do  Reverendo  Abbade  Manoel  de  oliveira  alem  dos  officios  que  deixou,  os  coais estão feitos, deixar hum legado, e instituir por seu erdeiro e administrador delle a Manoel  de beleza  seu  sobrinho,  e  o  dito  Manoel  de  beleza  de  andrada  lhe  faria  hua  Capella,  digo,  lhe mandaria dizer duas missas em cada semana, ad perpetuem, na Igreja da palmeira, na Capella de São Joseph, e em cada anno no dia de São Joseph se selebraria missa cantada de canto de órgão com sermão e que no dia tal em que elle morreçe também em cada anno se lhe faria hum officio  de  nove  padres  e  o  dito  manoel  beleza  fosse  administrador  da  tal  Capella  e  elle allargaria  a  dita  Capella,  e  a  faria  mais  grande  para  o  que  lhe  tinha  dado  dinheiro  para alargar; e para as ditas missas assima ditas e o officio e missa cantada e sermão, deixava cento e corenta e tantas medidas, que lhe pagavão em dois cazais da maia e que os ditos vizitadores tomaçem conta deste legado. Manoel Coelho Furtado30. 

O  Padre  Manuel  Coelho  Furtado  escreveu  que não  viu  o  testamento  mas,  felizmente, não  só  eu  o  vi31 como  possuo  dele  uma  certidão  no  dossier  de  D.  Maria  Beleza  de  Andrade, viúva  do  capitão  Hipólito  Beleza  de  Andrade  (no  §  6º  N.  IX),  certidão  essa  extraída  a  seu pedido, para obter a redução dos legados já no século XIX, como no lugar próprio se dirá. 

No apontado testamento o Dr. Manuel de Oliveira instituiu o vínculo da Capela de S. 

José ou de S. Lourenço: 

Declaro que tenho o meu Casal da freguesia de Laundes, junto a Barcelos, que não terá outro senhor e todos os anos rende cem medidas de milho e centeio, entrando vinte e quatro tostões em dinheiro e quatro galinhas, as quais medidas com as vinte que tenho em Cabalões, e com  as  vinte  e  cinco  de  Requião,  que  todas  são  herdade,  quero  que  todas  andem  juntas  e vinculadas, e que em nenhum tempo possam desunir ou apartar, e menos vender, alhear, nem hipotecar, antes sempre andem vinculadas como digo: em um só possuidor que nomearei e nos mais que atrás dele sucederem, nem todas as tais medidas possam ser confiscadas, ainda que alguns dos possuidores delas cometam, o que Deus não permita, algum crime contra Lei Divina ou Humana, porque desde agora hei por privado a qualquer deles, e a todas das tais medidas, e quero  passem  a  outro  meu  Parente,  e  de  presente  por  minha  morte,  nomeio  nela  ao  Senhor Manuel Beleza de Andrade, cavaleiro de São Tiago e ele nomeará depois ao filho que quiser, 29 Misto de S. Veríssimo de Nevogilde, concelho de Lousada, de 1537-1696, fls. 101 e seguintes. 

30 Livro  misto  da  freguesia  de  S.  Veríssimo  de  Nevogilde,  concelho  de  Lousada,  1537-1696,  fls.  145 

verso  e  146.  Porém,  a  fls.  145  do  mesmo  livro  está  escrito:  Reverendo  Abbade  Manuel  de  oliveira  se faleseo em 18 de Agosto de 1681 deixou sinco officios de vinte padres cada hum. Mas na indicação do dia tem emendado o 8 para 7, razão por que falecera no dia 17. 

31 Está no ADP   Governo Civil (Provedoria), livro 191 fls. 208, cujo traslado vem com o título: Registo da Instituição de  legado de que he admenistrador o Capitão João  Veleza de Andrade, da freguesia de Matosinhos. 
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mas qualquer deles será obrigado, a do rendimento das medidas, mandar dizer todos os anos e para sempre na Igreja da Freguesia onde nasci, um anual às terças-feiras de cada semana de missas do Patriarca São José, e no seu dia missa cantada e pregação, como sempre se fez; e outro  sim  mandarão  dizer  em  todas  as  sextas-feiras  do  ano  uma  missa  da  Paixão,  pagando sessenta reis de esmola por cada missa que todas se dirão na mesma Igreja e com responso nas sepulturas  que  lhes  disserem,  e  não  as  poderão  dizer  em  outra  parte  que  não  seja  na  dita freguesia. E quero que estas medidas sempre andem encapeladas e unidas como tenho dito, e peço  ao  dito  senhor  Manuel  Beleza  mande  abrir  e  alargar  para  o  Adro  a  Capela  de  S. 

Lourenço,  precedendo  a  licença  do  Ilustríssimo  Senhor  Reitor  da  Universidade  de  Coimbra, que  como  é  para  maior  ornato  da  Igreja  a  concederá,  e  para  gasto  e  feitio  da  tal  Capela despenderá  o  dinheiro  que  em  seu  poder  tenho  depositado,  assim  em  prata  como  ouro,  e desfará a minha prata lavrada que também tem em seu poder, excepto os gomis dourados e o meu cordão de ouro, digo em seu poder, e o meu cordão de ouro que dá duas voltas, excepto os gomis  dourados  que  deixo  à  Confraria  do  Santíssimo  Sacramento  da  mesma  Igreja  da Palmeira, e também o preço do meu negro Manuel que venderá e cobrará as dívidas que se me devem  que  estão  em  outro  papel  e  meu  sobrinho  o  Padre  Dom  José  do  Espírito  Santo contribuirá para ela na forma do testamento de sua mãe pois é para bem das almas de todos e deixo ao dito Senhor em mostra de gratidão deste trabalho, que muito peço queira aceitar, o meu Casal de Laundes com obrigação de dar cinquenta mil reis para ajuda dos gastos da tal Capela  na qual  mande  sejam tresladados  meus  ossos  em uma  sepultura  que no  meio  dela se fará na qual ninguém mais será sepultado e se o for dos meus defuntos se porão das bandas e aí se sepultarão querendo os Administradores da tal Capela e poderá ele unir as ditas medidas a algum Vínculo que de seus bens fizer. 



ESTA CAPELLA MANDOV FAZER 

O Dor Mel DE OLIVra Pª SI E SEV 

ADMINISTRADOR Mel BELE 

ZA DE ANDRADE CAVALro DE 

S TIAGO E MAIS SVCESSO 

RES AO VINCVLO O ANNO 1681 


Na  capela  do  vínculo  instituído,  situada  em  a  nave  lateral  esquerda  da  Igreja  de  S. 

Miguel  da  Palmeira,  encontra-se  gravada  na  parede  do  lado  nascente  a  inscrição  acima transcrita. 
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No  caixotão  central,  também  de  granito,  da  abóbada  está  esculpido  o  brasão,  sem timbre e paquife, com a seguinte leitura heráldica: I e IV   ANDRADE; II   OLIVEIRA; III BELEZA, que era o de Manuel Beleza de Andrade, o primeiro administrador do vínculo. 



Brasão na abóbada da Capela do vínculo de S. Lourenço 


O  Dicionário  Geográfico  de  Portugal    Memórias  Paroquiais  de  1758,  existente  na Torre do Tombo, refere-se nos seguintes termos a este vínculo e capela, ao descrever a Igreja paroquial, no capítulo respeitante a S. Miguel da Palmeira: Na nave septentrional, tem correspondente outra Capella semelhante, ainda que mais baixa,  de  S.  Lourenço  que  instituio  Manoel  de  Oliveyra,  Abade  que  foy  de  S.  Veríssimo  de Nevogilde  para  seu  jazigo,  anno  de  1681  com  bens  vinculados,  que  deixou  a  seu  sobrinho Manoel  Belleza  de  Andrade,  e  seus  sucessores,  com  livre  nomeação,  de  qualquer  filho: administra agora João Belleza de Andrade de Matosinhos, netto do dito Manoel Belleza: por nomeação de seu pay Francisco Xavier Belleza, preferindo-o ao Primogénito. 

Neste documento vem a afirmação de que o primeiro administrador Manuel Beleza de Andrade  era  sobrinho  do  instituidor;  e  o  mesmo  grau  de  parentesco  foi  atribuído  pelo  padre Manuel  Coelho  Furtado  ao redigir  o  assento  de  óbito  do  Dr.  Manuel  de  Oliveira,  como  atrás ficou registado. 

Posto  que  pelos  laços  de consanguinidade  eles  sejam  primos,  a  diferença  de  graus no cômputo de gerações a partir do tronco comum, pela forma de tratamento costumeiro, coloca o mais  novo  em  geração,  Manuel  Beleza  de  Andrade,  na  posição  de  sobrinho.  Anselmo Braamcamp Freire também dá conta dessa forma de tratamento entre pessoas com diferença de gerações32. 

No  caso  em  apreciação,  o  Dr.  Manuel  de  Oliveira  está  uma  geração  atrás  de Manuel Beleza de Andrade, por linha colateral como é evidente, e são duplamente parentes em quinto grau no cômputo da lei civil, em que cada geração se conta a partir de um dos ramos da árvore, não se contando o ascendente comum, e desce-se pelo outro ramo - no exemplo do 1º esquema abaixo,  parte-se,  no  ramo  da  esquerda,  de  Manuel  de  Oliveira,  1º  grau,  o  pai  Francisco  de Oliveira é o 2º grau, não se conta o avô comum Luís Gonçalves de Oliveira, e descendo pelo 32 In Brasões da Sala de Sintra II, pág. 204. 
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outro ramo, está no 3º grau Manuel Gonçalves Beleza, no 4º António Gonçalves Beleza e no 5º 

grau  fica  Manuel  Beleza  de  Andrade,  sendo pois  segundo  primo  do  instituidor  Manuel  de Oliveira. 

Árvore de costados de ambos pela linha paterna:

I - Luís Gonçalves de 

Oliveira c. c. Maria 

Miguel

II - Francisco de 

Oliveira c. c. Maria 

II - Manuel Gonçalves 

Jorge

Beleza c. c. Ana Luís

III - Dr. Manuel de 

III - António Gonçalves 

Oliveira

Beleza c. c. Maria Jorge 

de Andrada Rua

IV - Manuel Beleza de 

Andrade

Por  outro  lado,  pela  linha  materna,  são  também  segundo  primos,  pois  a  mãe  do  Dr. 

Manuel de Oliveira, de nome Maria Jorge, é irmã de Manuel Jorge avô de Manuel Beleza de Andrade. 

Árvore de costados de ambos pela linha materna:

I - António Jorge

c. c. Maria Afonso

II - Maria Jorge 

II - Manuel Jorge

c. c. Francisco de 

Oliveira

c. c. Maria da Rua

III - Maria Jorge de 

III - Dr. Manuel de 

Andrada Rua 

Oliveira

c. c. António Gonçalves 

Beleza

IV - Manuel Beleza de 

Andrade

Num  estudo sobre  a  freguesia  de  Travanca,  do  concelho  de  Cinfães,  publicado  na revista  Douro  Litoral, da Junta  de Província do Douro Litoral, Abílio Costa Brochado, então director da Biblioteca Pública da Câmara Municipal de Matosinhos, ao transcrever a inscrição existente  na  Capela  de  ter  sido  o  Dr.  Manuel  de  Oliveira que  a  mandou  erigir  para  si  e  seu 21
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administrador  Manuel  Beleza  de  Andrade,  afirmou,  em  jeito  de  explicação  daqueles  dizeres epigráficos, que este Manuel Beleza de Andrade, administrador, ou, como hoje se diz, feitor do Dr. Manuel de Oliveira, que não cheguei a saber quem foi 33. 

Infeliz  explicação  que  deveria,  sem  embargo,  confortar  o  autor pelo  magistério  assim propinado,  conjectural  beatitude  essa  só  explicável  pela  falência  do  conhecimento  acerca  do instituto  dos  vínculos,  pois  entendera  que  a  expressão  seu  administrador  referia-se  a  Manuel Beleza de Andrade como tendo sido administrador, ou criado mais grado como é o feitor, do Dr. 

Manuel  de  Oliveira,  quando    ao  invés  daquela  explicação  -  queria  significar  uma  outra realidade jurídica que era a de administrador do vínculo (e não administrador ou feitor dos bens do  abade).  Na  verdade,  pelo  direito  dos  vínculos  e  morgadios,  os  respectivos  titulares (fundadores e os sucessores) não eram considerados donos mas sim administradores, pois não tinham  poderes  dispositivos  de  venda  ou  de  outra  forma  de  alienação,  ficando  obrigados  a transmitir,  segundo  as  regras  estabelecidas  na  constituição  do  vínculo  ou,  subsidiariamente, pelas leis do Reino, às gerações sucessivas. 

Nos  bens  que  um  instituidor  vincula,  a  posse  individual  esbate-se,  fica  limitada.  O 

vínculo  pertence  à  linhagem  e  não  ao  indivíduo,  sendo  este  o  representante  momentâneo  da linhagem  e  não  o  dono  dos  bens,  como  correctamente  explica Maria  de  Lurdes  Rosa  na  sua excelente dissertação de mestrado em História Medieval34. Por outras palavras, não se herdam vínculos (capelas ou morgadios), por isso não são partilháveis, mas apenas neles se sucede. 

No meu estudo O Vínculo de S. Lourenço, separata do Jornal de Matosinhos35, escrevi que entende-se por capela o vínculo instituído com a obrigação para o administrador de prover ao culto de uma capela ou de sufragar a alma do instituidor ou de terceiro, normalmente da sua estirpe  (legados  pios)  afectando  (vinculando)  certos  e  determinados  bens  para  cumprimento dessa  obrigação.  Os  bens  tornam-se  inalienáveis,  indivisíveis  e  insusceptíveis  de  serem onerados ou partilhados por morte do seu titular, o qual será pois mero administrador dos bens, transmitindo-se nas mesmas condições aos subsequentes administradores. 

Desta  forma,  fica-se  a  compreender  por  que  motivo  o  padre  Manuel  de  Oliveira determinou  que  o  seu  casal  de  Laundos  não  terá  outro  senhor,  ou  seja,  outro  titular  da propriedade, e que as medidas, o foro ou pensão que os enfiteutas pagam, andem juntas, unidas e vinculadas, e que em nenhum tempo se possam desunir ou apartar, e menos vender, alhear, nem hipotecar, antes andem vinculadas. 

Importa definir juridicamente este vínculo criado pelo Dr. Manuel de Oliveira   se um morgadio ou uma capela, na formulação institucional a que o Dr. Alfredo Pimenta denominava regime vincular sob a forma de Morgado36 ou de Capela. 

O tratadista Lobão distingue Morgado de Capela, tendo em atenção o objecto essencial a que se propôe a instituição: ou é a conservação da família, e neste caso trata-se de Morgado ainda que o instituidor empregue a palavra Capela; mas, como escreveu Lobão no seu Tratado Prático de Morgados, se o ónus pio foram as primeiras vistas do instituidor, sem contemplação da família, sem a vocação perpétua dela, sem as vistas na sua conservação e aumento trata-se de Capela com ónus pio. 



33 In Douro Litoral, Boletim da Comissão de Etnografia e História, 7ª série, I-II, Porto, 1956, pág. 97. 

34 Publicada em 1995 pela Editorial Estampa sob o título O Morgadio em Portugal sécs. XIV   XV. 

35 Números 562 a 569, de 6 de Setembro a 25 de Outubro de 1991. 

36 Será preferível denominar morgadio o instituto vincular, deixando a expressão morgado para o titular administrador. Porém, não é incorrecto denominar-se morgado este instituto, como assim o designam, por exemplo, Manuel de Almeida e Sousa de Lobão, Coelho da Rocha, Vilanova Portugal, o genealogista D. 

António de Lima, Prof. Paulo Mereia, e as próprias Ordenações Manuelinas no 3º livro, título LXXV e 4º 

livro, título XXXV. 
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Capela de S. Lourenço, actualmente do Sagrado Coração de Jesus, na Igreja paroquial de Leça da Palmeira. Visível o brasão no caixotão da abóbada. 


As  Ordenações  Manuelinas forneciam  já a  primeira distinção,  usando como  critério a finalidade.  Se,  na  instituição,  a  porção  maior  do  rendimento  dos bens  vinculados  tivesse sido destinada aos herdeiros, com menor afectação deles para os encargos pios impostos, tratava-se de morgadio, mas se essa afectação fosse maior para estes ónus piedosos tratava-se de capela. 

A  distinção,  por  vezes,  não  estava  facilitada  e  muitos  morgadios  referidos  como  tal foram criados como capelas, mas no essencial foi sempre adoptado o critério da prevalência da vontade e intenção do instituidor. 

Para  compreender  a  distinção  pode-se  evocar  a  história  do  morgadio  do  Canidelo, instituído  por  Inês  Vasques.  Ela  casara  em  primeiras  núpcias,  em  1411,  com  o  mercador  do Porto Álvaro Afonso Dinis; e em segundas núpcias com Gonçalo de Sá, suposto filho de João Rodrigues de Sá «o das Galés». Não tendo filhos de ambos os casamentos ela testou a favor do sobrinho João Álvares Ribeiro que, no testamento, identifica como criado e fidalgo da Senhora rainha. Em 1458, a aludida Inês Vasques institui apenas uma capela e deixa o sobrinho como provedor. Mas, logo no ano seguinte transforma esse vínculo em morgadio   tendo em atenção o engrandecimento do clã administrador - e nomeia-o administrador. 

Neste contexto, na qualificação do vínculo de S. Lourenço, da família Beleza, propendo a que se trata de um morgadio. Quer pela extensão dos bens afectados, os comprados pelos pais do instituidor, o prazo de Requião em 1635, os prazos do Casal de Real, em Laundes, provindos da casa de Azevedo, em 1638, e os casais de Alvelos, não emprazados, livres e dízimos a Deus, comprados em 1639, quer pela finalidade do vínculo para continuação e culto da família e não pura e simplesmente para, com periocidade estabelecida, lembrar o instituidor. 

Ficam obrigados os administradores a mandar celebrar missa todos os anos na Igreja de Leça da Palmeira, na igreja da Freguesia onde nasci, às terças-feiras de cada semana, e no dia do  Patriarca  S.  José  haverá  missa  cantada  com  pregação    isto  na  continuação  do  até  então praticado em louvor e triunfo da Igreja -, e ainda manda celebrar em todas as sextas-feiras uma missa da Paixão com responso nas sepulturas que lhes disserem. E quais são essas sepulturas? 

Ele manda que o legatário Manuel Beleza, mande fazer um carneiro de família, e o corpo do abade  Dr.  Manuel  de  Oliveira  será  colocado  em  sepultura  no  meio  da  cripta  e  se  porão  das bandas  os  restantes  administradores  se  forem  do  seu  sangue,  a  ladear  a  sepultura  do 23 


BELEZA DE ANDRADE

administrador. Ficamos a imaginar  salvas as devidas proporções  no panteão real da Batalha, a disposição do túmulo do fundador e de sua consorte, com D. João I e D. Filipa de Lencastre ao centro, e nos lados, os seus descendentes. 

O cumprimento destas obrigações ficava sob a alçada da Igreja, que daria o necessário e prévio consentimento para a feitura da capela, e depois deixava à obrigação do culto familiar dos administradores que sempre deverá existir. Na sua última vontade deixou bem expressiva a boa-fé e uma grande bondade e confiança. Não estabeleceu no testamento as sanções pela falta de cumprimento das obrigações, ao invés do que o Padre Estêvão Gomes cominou na sua última disposição de vontade, ao instituir em 1356, um morgadio em Santarém.  Este último, além de invocar o benefício das almas dos pais e irmãos, deixou múltiplos encargos como o sustento e ensino  de  uma  criança  que  deveria  estudar  leis  no  país  ou  em  Castela.  Depois,  impondo  a obrigação  do  cumprimento  de  tudo  aos  sucessivos  administradores,  comina  os  eventuais incumpridores com a maldição de Deus e, acrescenta, vá de arrevessas e vá de redor37. 

Lá mais para diante ver-se-à que D. Maria Beleza de Andrade, viúva do capitão Hipólito Beleza  de  Andrade,  encontrava  dificuldades,  já  no  século  XIX,  em  satisfazer  os  legados impostos pelo instituidor, em resultado da inflação produzida em mais de um século, e porque as convulsões políticas provocaram a diminuição drástica no clero. Como lembrou o Prof. Rui Ramos, os frades, que seriam talvez 40% do clero, desapareceram38. Os padres, privados do seu principal sustento (o dízimo) e dependentes da côngrua paga pelos paroquianos, mas fixada pelo Governo, diminuíram de 24.000 para 10.000 entre 1820 e 1840. 

D.  Maria  Beleza  não  encontrava  sacerdotes  disponíveis  em  virtude  da  exiguidade  do estipêndio de 60 reis para o celebrante das missas impostas. Ademais, alegava, existiam poucos sacerdotes  na  freguesia  e,  os  existentes,  preferiam  celebrar  as  missas  na  Igreja  do  Senhor  de Bouças de Matosinhos, onde percebiam esmolas mais avultadas pela grande devoção e concurso de fiéis. Com estes fundamentos requereu à Santa Sé a redução dos legados. Por sentença de 15-6-1818, foi reconhecida a justeza da pretensão da requerente. Nessa conformidade, decretou-se a redução a metade quer das 52 missas que o instituidor mandou celebrar anualmente nas terças-feiras de cada semana em louvor de S. José, como das 52 ditas nas sextas-feiras em louvor da Paixão de Nosso Senhor Jesus Cristo, pelo estipêndio de sessenta reis. 

A capela, cabeça do vínculo, no tempo de Francisco Xavier Beleza de Andrade, seu 2º 

administrador, era denominada de Santa Quitéria e com esta designação vem ainda identificada nos  inventários,  respectivamente,  por  óbito  do  seu  último  administrador  António  Beleza  de Andrade,  e  do  filho  António  Miguel  Beleza  de  Andrade.  Na  verba  158  do  inventário  deste último,  falecido  em  23-11-1895,  descreve-se  o  prazo  foreiro  à  Casa  de  Abrantes,  constituído pelo  campo  denominado  da  Ametade,  no  lugar  do  Sardoal,  freguesia  de  Leça  da  Palmeira,  a confrontar do sul com o caminho que vai para o mar e do nascente com o caminho do Sardoal, e pelo campo situado no dito lugar, denominado das Ovelhas também a confrontar do sul com o caminho que vai para o mar, e ainda pela capela que está unida à Igreja Paroquial de Leça da Palmeira, tendo a sua entrada por dentro da dita Igreja, e servindo de altar a diversos Santos, e é denominada Capela de Santa Quitéria39. 


37 Citado por ROSA, Maria de Lurdes na obra já mencionada. 

38 Mais  tarde,  com  o  triunfo  do  liberalismo  em  Lisboa,  frades  e  monges,  incluindo  velhos  e  doentes, foram postos fora dos conventos em poucas horas, e condenados a andar errantes pelas  ruas da cidade, pelas praças, bosques e charnecas, sem saber onde poderiam achar um asilo (RAMOS, Rui, História de Portugal, vol. 6,  pág. 8, edição do semanário Expresso, 2012). 

39 Inventário apenso ao inventário orfanológico por óbito da esposa D. Maria dos Prazeres Coutinho de Bastos, comarca do Porto, freguesia de S. João da Foz do Douro,  Rua do Teatro, maço nº 100, proc. N. 3, com cota actual no Arquivo Judicial maço 1183. 
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Actualmente  a  Capela  está  consagrada  ao  Sagrado  Coração  de  Jesus  com  imagem exposta  da  autoria  do  escultor  Francisco  Couceiro  (1863-1940),  artista  portuense  que  foi discípulo de seu pai António Couceiro, outro notável escultor40. 


Os administradores do vínculo foram sucessivamente: 

1   Manuel Beleza de Andrade nasceu em 17-8-1642 e faleceu a 30-9-1711 (pág. 49); 2   Francisco Xavier Beleza de Andrade nasceu em 10-12-1675, faleceu a 16-3-1744, filho do antecessor (pág. 134); 

3   Capitão João Beleza de Andrade nasceu em 12-4-1718, faleceu a 4-9-1783, filho do antecessor (pág. 153); 

4   Capitão  Hipólito Beleza  de  Andrade nasceu em 13-8-1743, faleceu a 4-2-1814, filho do antecessor (pág. 163); 

5    João  Beleza  de  Andrade,  capitão  do  Regimento  de  milícias  do  Porto,  faleceu prematuramente, a 3-5-1824, sem geração e solteiro, filho primogénito do antecessor (pág. 180); 6   António Beleza de Andrade nasceu em 28-10-1802, e morreu a 28-7-1870, irmão germano do antecessor, foi o 6º e último administrador até à extinção. 

*** 

 
Indica-se a seguinte bibliografia sobre o vínculo e capela: Monografia de Matosinhos, de Guilherme Felgueiras, edição da Câmara Municipal de Matosinhos, pág. 416 e 780. 

O Tripeiro, revista portuense, de Maio de 1959, em artigo da minha autoria. 

Boletim da Biblioteca Pública Municipal de Matosinhos, nº 9, Agosto de 1962, pág. 

105  e  seguintes,  no  estudo  da  minha  autoria  A  Igreja  Paroquial  de  Leça  da  Palmeira subsídios para a história da freguesia. 

Pedras de Armas de Matosinhos, 1960, pelo Dr. Alberto Laura Moreira e Artur Vaz-Osório da Nóbrega, pág. 94. 

Matriz de Leça da Palmeira, 1987, de Jorge Bento que publicou a fotografia da capela na estampa nº VIII. 

Ratos Entre Papeis Velhos, de Jorge Bento, 1991 que, no capítulo  A Emparedada de Leça, a pág. 83, refere que D. Maria Beleza de Andrade foi sepultada viva no carneiro. Já no Jornal de Leça o Dr. Alberto Moreira escrevera em Setembro de 1957: Contou-me o referido Abade  Mondego  que,  aquando  das  obras  de  restauro  da  capela  (1904  a  1906),  foram encontradas umas ossadas nas escadas de descida ao carneiro, estando rebentada uma urna. 

Complementei  esta  obra  de  Jorge  Bento  com  os  elementos  em  estudo  publicado  no Jornal de Matosinhos, de 6 de Setembro a 25 de Outubro de 1991, de que saiu separata sob o título O Vínculo de S. Lourenço. 



40 Tripeiro V série, ano IV, pág. 65. 
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§ 2º

BELEZA, de S. Miguel da Palmeira 



IV (1)   MANUEL GONÇALVES BELEZA - filho de Luís Gonçalves de Oliveira e mulher Maria Miguel, em título BELEZA, § 1º N. III - era mestre piloto e morava no lugar de Leça, da freguesia de S. Miguel da Palmeira, onde faleceu em 31-3-1644. 



Registo paroquial do óbito de Manuel Gonçalves Beleza: 

Item  faleseo mel gls. beleza o ulto dia de Março de seiscentos e quarenta e quatro annos. 

À margem lê-se: té preste mes e anno tem quitação do visitador41. 


A primeira notícia histórica sobre a sua pessoa é a contida no assento do baptismo da filha Ana, que vai em grafia hodierna: nasceu Ana filha de Manuel Gonçalves e de sua mulher Ana Luís do Remelado aos 2 de Agosto de 1610 foi baptizada por mim António de Deus aos 4 

do mesmo mês foram compadres Lourenço André e Maria Miguel mulher de Gonçalo Anes de Sete42. 

Não tenho dúvidas que o assento se lhe refere, porque Ana, filha de Manuel Gonçalves Beleza, vem a ser crismada, com os irmãos Catarina, João, Manuel e Pantaleão, em 4-7-1620, na Igreja de S. Miguel da Palmeira, pelo bispo do Porto D. Rodrigo da Cunha43. 

Do  mesmo  modo,  ainda  sem  referência  ao  apelido  Beleza,  está  exarado  o  assento  de baptismo do filho Manuel, nascido em 2-8-1612. 

Mas  anterior  a  esta  última  data,  a  primeira  vez  que  aparece  o  apelido  Beleza  nos assentos paroquiais é no registo do sacramento do crisma em 1611: Título dos crismados pelo Bispo Dom Gonçalo de Morais em 18-5-1611 na Igreja de Bouças: António, Maria filhos de Manuel Gls. Bileza44. 

A partir dessa data o apelido Beleza aparece sempre registado nos documentos que se lhe  referem.  Logo  no  assento  de  baptismo  do  filho Gonçalo,  que  virá  a  ser  capitão  de  mar  e guerra e participou na guerra para a expulsão dos holandeses do Brasil: Nasceo Gonçalo fº de Mel gls. Beleza e de sua molher Anna luís aos vinte dias de Agosto de seiscentos e dezanove annos, foi baptizado por mim Anto de ds. aos vinte e sinquo dias do mesmo mês, foram padrinhos luís gls. doliveira e luiza migel molher de Anto luís. António de ds.45 

O padrinho na cerimónia do sacramento do baptismo, Luís Gonçalves de Oliveira é o avô do neófito que será o capitão de mar e guerra Gonçalo Luís Beleza. 

A dar crédito à nobiliarquia do século XVIII, havia base documental onde encontrar a explicação da origem do apelido Beleza. Logo nas certidões extraídas no Cartório da Nobreza Cartório  que  desapareceu  no  terramoto  ocorrido  em  1-11-1755,  em  Lisboa  ,  dos  autos  da 41 O que quer dizer que foram feitos os ofícios de corpo presente, mês e ano, e o visitador deu quitação do pagamento  destes  direitos  paroquiais.  Misto  paroquial  de  S.  Miguel  da  Palmeira  1631-1674,  fls.  218 

verso. 

42 Arq. Dist. do Porto   misto-2 de assentos paroquiais de S. Miguel da Palmeira, 1608-1634, fls. 17. 

43 Misto-2 de assentos paroquiais de Leça da Palmeira, fls. 93 verso. 

44 Misto-2 paroquial de Leça da Palmeira, fls. 60. 

45 M-2 S. Miguel da Palmeira, 1608-1634, fls. 70 verso. 
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justificação da nobreza dos bisnetos de Manuel Gonçalves Beleza, os irmãos de nome Francisco Xavier  Beleza  de  Andrade  e  José  Vicente  de  Andrade  Beleza  onde  Frei  José  da  Cruz, reformador do Cartório da Nobreza, proferiu o seguinte despacho, em 17-9-1722: Vistos estes autos e mais provas e diligências feitas, hei por julgado e sentenciado, ser a casa da quinta da Boa Vista, de Vila Nova de Gaia dos descendentes do apelido de Belezas e que nela se conserva o chefe do dito apelido por serem os verdadeiros possuidores dele, e não constar que outrem nem antigamente nem ao presente, houvesse quem usasse o dito apelido, o qual é muito antigo, e teve a sua origem neste reino em El-Rei D. João de Bellês que retirando-se a ele por certos desgostos  fez  neste  reino  o  seu  assento  e  nele  casou  e  hoje  seus  descendentes  usam  do  dito apelido e armas e não há tradição nem memória que este apelido se desunisse desta geração. 

No  manuscrito  de  fins  do  século  XVIII  Thesouro  da  nobreza  de  Portugal,  de  Frei Manuel  de  Santo  António,  reformador  do  Cartório  da  Nobreza,  de  que  existem  cópias  na Biblioteca  Nacional  e  na  Torre  do  Tombo,  e  de  que  Anselmo  Braamcamp  Freire  supunha possuir o original, a fls. 29, encontra-se o brasão da família Beleza (escudo 34), seguido desta legenda: 

He apellido antigo em Portugal q. procede do Rey D. João de Belles que veio a este Rnº 

em tempo do Rey D. Af.so 2 q. o honrou m.to e o casou com D. Elvira Snrª m.to Fidalga. 

São suas armas em campo de ouro h a jarra vermelha de duas asas cheya de flores de diverças cores entre dois Leões pretos batalhantes como q. segurão a jarra. 

Timbre h  dos leões: achamse no Lº Velho dos Reys de Armas. 


Vai no mesmo sentido o Visconde de Sanches de Baena no seu Índice Heráldico. 

Na  Biblioteca  Municipal  do  Porto  existe  um  manuscrito  denominado  Miscelânia Genealógica  da  autoria  de  Frei  Francisco  de  Santa  Maria  Mayor  Pacheco  (códices  nos  287  a 293) em que no título BELEZA, que está no códice 289, o autor de transição do século XVIII para  XIX46,  arrasoa  em  idêntica  toada  nuns  acrescentos  conflituantes  com  a  História  pátria, como o de que, em 1115, reinava D. Afonso Henriques, o que lhe colocava a coroa na cabeça na idade menina pese embora a discrepância sobre a data   e até local - do seu nascimento, uma coisa que recentemente tem incendido os ânimos dos historiadores e populações de Guimarães e de Viseu, havendo o entendimento que lhe atribui o empolgamento do poder, após a batalha de S. Mamede, travada em 24 de Junho de 1128, sendo certo que o primeiro documento autêntico em que aparece com o título de rei47, data de 10 de Abril de 1140. 

Tudo resultou da mudança de opinião, para o fim da vida, do medievalista Dr. Armando de Almeida Fernandes pois, defendera durante quase toda a sua existência de investigador que D. Afonso Henriques nasceu em Guimarães no ano de 1111, e terminara por concluir, a partir de 1990, que ele nasceu, em Viseu a 5 de Agosto de 1109. Certeira pontaria até no dia! 

Tem havido discrepância sobre essa data e o próprio local de nascimento. 

D. António Caetano de Sousa apontava a data de 25-7-1109, em Guimarães. 

Alfredo  Pimenta  defendera  que  o  nosso  primeiro  rei foi  baptizado  por  S. Geraldo,  na Capela de S. Miguel do Castelo, em 1106. 

O professor e medievalista Torcato de Sousa Soares dizia que ele nasceu em Coimbra em  fins  de  1108,  bem  como  Luís  Krus  que  fora  discípulo  daquele  e  assistente  do
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